PARECER Nº 2210, DE 2013
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 6776, DE 2011
O processo em epígrafe contém a documentação encaminhada pela Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S.A., relativa ao exercício de 2006, em atendimento ao artigo 3° da Lei n.° 4595, de 1985, consistindo no desempenho geral da entidade naquele período.  

O Parecer n.° 1212, de 2013, desta Comissão de Fiscalização e Controle (fls. 56/57), concluiu pelo atendimento das exigências constantes na legislação de regência. No mais, este órgão técnico deliberou pelo aguardo da análise do Tribunal de Contas relativa ao exercício de 2006, até então não concluída, para que, em caso de regularidade, pudessem os autos ser arquivados ou, do contrário, a referida decisão pudesse subsidiar esta Comissão na tomada de providências cabíveis. 

 Nesta oportunidade, analisamos a documentação encaminhada pelo Tribunal de Contas a fls. 59 e seguintes, incluindo o acórdão de fls. 70, que julgou regulares as contas apresentadas pela Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S/A - EMPLASA, relativas ao exercício de 2006. 

Verificamos, ao examinar a documentação juntada nos autos, que o Tribunal de Contas apresentou uma ressalva, que não impediu a aprovação das contas da empresa. Os auditores do Tribunal de Contas entenderam que as peças contábeis foram elaboradas em conformidade com as normas vigentes e os índices econômico-financeiros revelam situação mais confortável que a existente em exercícios anteriores. Ressaltaram que, apesar dos índices de endividamento da EMPLASA terem aumentado em relação ao ano anterior,  estão dentro do patamar aceito pela jurisprudência daquela Corte.

 Em sua decisão, o Tribunal concluiu pela regularidade das contas do período, mas recomendou que a EMPLASA não repita, nos próximos exercícios, a falha apontada no item “Instrução do Tribunal”, que diz respeito à remessa extemporânea da documentação referente à prestação de contas do exercício, descumprindo assim o artigo 211, das Instruções n.ºs 1 e 2, do Tribunal de Contas.

O Tribunal de Contas acrescentou, ainda, que a sua decisão não abrange os atos pendentes de apreciação daquela Corte. 

Dessa forma, após  tomarmos conhecimento da documentação e das informações contidas nos autos, verificamos que a EMPLASA  ateve-se à competência institucional que lhe é atribuída no exercício de 2006, e propomos o arquivamento do Processo RGL n.° 6776, de 2011. 

a) Rodrigo Moraes – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo arquivamento.

Sala das Comissões, em 10-12-2013

a) Célia Leão – Presidente
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